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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DROGARIAS PACHECO S/A
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452

PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
EDUARDO MELMAN KATZ - SP311576
LUIZ ANTONIO MONTEIRO JUNIOR - SP314843

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DEFICIÊNCIA 
DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. PIS. 
COFINS. CREDITAMENTO. DESPESAS CLASSIFICADAS COMO 
CUSTOS OPERACIONAIS. TEMA 779/STJ. CRITÉRIOS DA 
ESSENCIALIDADE/RELEVÃNCIA. NÃO ENQUADRAMENTO NO 
CONCEITO DE INSUMO. REVISÃO DO JUÍZO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A alegação genérica de omissão, sem a demonstração de forma objetiva, 
clara e concreta dos aspectos dos supostos vícios não sanados e de sua 
relevância a ensejar o rejulgamento dos aclaratórios, configura deficiência das 
razões recursais, a não permitir a exata compreensão da controvérsia. 
Aplicação da Súmula 284/STF.
3. A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento do Tema 
Repetitivo n. 779/STJ, firmou entendimento no sentido de que o conceito de 
insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, 
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - 
bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte.
4. Isso considerado e com fundamento suporte fático-probatório dos autos, o 
Tribunal a quo, fixando a premissa de que as despesas com manutenção da 
frota de transporte se caracterizam como custos operacionais, firmou 
conclusão de que não devem ser consideradas como insumo, a justificar seu 
creditamento no PIS/COFINS não cumulativo.
5. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o recurso especial não será 
cabível quando a análise da pretensão recursal demandar o reexame do suporte 
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fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas fáticas fixadas 
nas instâncias ordinárias. Incide ao caso o óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
6. Prejudicado o dissídio alegado quanto à questão a respeito da qual houve 
aplicação de óbice de conhecimento, quando do seu exame pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DROGARIAS PACHECO S/A
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452

PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
EDUARDO MELMAN KATZ - SP311576
LUIZ ANTONIO MONTEIRO JUNIOR - SP314843

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DEFICIÊNCIA 
DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. PIS. 
COFINS. CREDITAMENTO. DESPESAS CLASSIFICADAS COMO 
CUSTOS OPERACIONAIS. TEMA 779/STJ. CRITÉRIOS DA 
ESSENCIALIDADE/RELEVÃNCIA. NÃO ENQUADRAMENTO NO 
CONCEITO DE INSUMO. REVISÃO DO JUÍZO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A alegação genérica de omissão, sem a demonstração de forma objetiva, 
clara e concreta dos aspectos dos supostos vícios não sanados e de sua 
relevância a ensejar o rejulgamento dos aclaratórios, configura deficiência das 
razões recursais, a não permitir a exata compreensão da controvérsia. 
Aplicação da Súmula 284/STF.
3. A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento do Tema 
Repetitivo n. 779/STJ, firmou entendimento no sentido de que o conceito de 
insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, 
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - 
bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte.
4. Isso considerado e com fundamento suporte fático-probatório dos autos, o 
Tribunal a quo, fixando a premissa de que as despesas com manutenção da 
frota de transporte se caracterizam como custos operacionais, firmou 
conclusão de que não devem ser consideradas como insumo, a justificar seu 
creditamento no PIS/COFINS não cumulativo.
5. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o recurso especial não será 
cabível quando a análise da pretensão recursal demandar o reexame do suporte 
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fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas fáticas fixadas 
nas instâncias ordinárias. Incide ao caso o óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
6. Prejudicado o dissídio alegado quanto à questão a respeito da qual houve 
aplicação de óbice de conhecimento, quando do seu exame pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto por DROGARIAS PACHECO S/A contra decisão, assim ementada (fl. 

605):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL MANDADO DE 
SEGURANÇA. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. CREDITAMENTO DE PIS E COFINS. DESPESAS. CONCEITO DE 
INSUMO. NÃO ENQUADRAMENTO. REVISÃO DO JUÍZO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

Sustenta inaplicáveis os óbices sumulares, argumentando: (i) presença de contradição e 

omissão, insurgindo-se contra o entendimento da Corte a quo, que, embora orientada pelo 

precedente qualificado formado com o julgamento do repetitivo REsp n. 1.221.170, firmou que 

as despesas com a manutenção da frota são custos operacionais, não as aferindo, assim, pelos 

critérios da essencialidade/imprescindibilidade, dentro do conceito de insumos, para fins de 

créditos de PIS/COFINS; (ii) a questão cinge-se a revaloração dos critérios jurídicos utilizados; e 

(iii) o acórdão contraria jurisprudência dominante do STJ.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Tendo o recurso 

sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 

Administrativo n. 3/2016/STJ.

A alegação de violação dos arts. 489, § 1º, II, III, IV e VI, e 1.022, II, do CPC/2015, ao 

argumento de que “o aresto deixou de enfrentar os fundamentos suscitados pelo Recorrente em 

sede de embargos de declaração, os quais são autônoma e evidentemente suficientes a informar a 

conclusão adotada pelo E. Tribunal a quo” (fl. 360), por genérica, não demonstra de forma 

objetiva, clara e concreta os aspectos dos supostos vícios não sanados e de sua relevância aa 

ensejar o rejulgamento dos aclaratórios, considerando os fundamentos adotados o acórdão para o 
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deslinde da causa. Aplicação da Súmula 284/STF, por configurada a deficiência da 

fundamentação recursal.

A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de Tema Repetitivo n. 

779/STJ, firmou entendimento no sentido de que o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos 

critérios da essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância 

de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 

desempenhada pelo contribuinte.

No caso, fixada a premissa fática pelo acórdão recorrido de que "as despesas realizadas 

para a consecução de atividades operacionais, como a compra de combustíveis, lubrificantes, 

câmaras de ar e manutenção da frota de transporte, tal como apontadas pela parte autora, não 

podem ser consideradas como insumos na prestação do serviço de comércio varejista de 

medicamentos e produtos de higiene pessoal e cosméticos, na medida em que tais despesas, 

embora tenham importância para a empresa, não estão diretamente associadas à sua atividade-

fim, tratando-se de custos operacionais que podem contribuir para a manutenção da atividade 

econômica, mas que não são essenciais para a sua realização” (fl. 288), inviável a revisão da 

conclusão firmada no acórdão, nos moldes alegados nas razões recursais, sem o reexame do 

suporte fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito do recurso especial, por força 

do óbice da Súmula 7/STJ.

Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o recurso especial não será cabível 

quando a análise da pretensão recursal demandar o reexame do suporte fático-probatório, sendo 

vedada a modificação das premissas fáticas fixadas nas instâncias ordinárias – caso dos autos.

Neste sentido, confiram-se: AgInt no AREsp 2.577.122/GO, Rel. Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, DJe 2/8/2024; AgInt no AREsp 1.804.100/GO, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 28/6/2024; AgInt no AgInt no REsp 1.9882.562/RS, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe 27/6/2024; AgInt nos EDcl nos REsp n. 1.959.171/SP, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 24/8/2022; AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, 

Rel. Ministro Félix Fischer, Quinta Turma, DJe 7/3/2019.

Prejudicado o dissídio alegado quanto à questão a respeito da qual houve aplicação de 

óbice de conhecimento, quando do seu exame pela alínea "a" do permissivo constitucional.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.112.766 / RJ
Número Registro: 2023/0424519-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DROGARIAS PACHECO S/A
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452

PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
EDUARDO MELMAN KATZ - SP311576
LUIZ ANTONIO MONTEIRO JUNIOR - SP314843

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DROGARIAS PACHECO S/A
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TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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